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			PERNAMBUCO E A INDEPENDÊNCIA


			O ano de 2022 assinala a passagem do bicentenário da Independência do Brasil. Essa importante efeméride oferece uma excelente oportunidade para realizar uma celebração crítica dos eventos que marcaram a emancipação política do Brasil e o início da formação de nosso Estado nacional. O processo de Independência possui muitos significados e dimensões. Diversas leituras e interpretações surgiram ao longo destes 200 anos de história. O acontecimento foi encarado de formas distintas por estudiosos de diferentes lugares sociais e posicionamentos políticos.


			Desde já, acreditamos e defendemos que o processo de Independência é complexo e multifacetado. Não deve, portanto, ser encarado como monolítico e homogêneo, percepção que a historiografia oficial, produzida pelo centro de poder nacional, impingiu ao senso comum mediante a cristalização de uma narrativa que centra toda a dinâmica em um conjunto reduzido de personagens e lugares. A Independência do Brasil não é apenas o 7 de setembro de 1822 de Dom Pedro de Alcântara às margens do Ipiranga. Em realidade, os diversos Brasis daquele momento projetaram diferentes processos de independência (e também de permanência da união política com Portugal). Alguns destes projetos de nação eram muito mais vanguardistas que aquele capitaneado pelo príncipe português que se tornaria o nosso primeiro imperador.


			Pernambuco foi o epicentro da mais importante contestação à ordem colonial em toda a história da monarquia portuguesa. A antiga capitania fundada por Duarte Coelho viu florescer algumas das propostas de emancipação mais radicais entre as que foram postas sobre a mesa nas primeiras décadas do século XIX. As posições assumidas por Pernambuco no contexto da América portuguesa, se não chegaram a lograr êxito, indiscutivelmente interferiram na forma como o processo de formação do Estado nacional brasileiro se desenrolou. O papel de Pernambuco no processo, no entanto, frequentemente é relegado a segundo plano, quando não é simplesmente esquecido no contexto da história nacional, principalmente na historiografia produzida no eixo centro-sul do país. Urge, portanto, que Pernambuco atraia para si esse debate, provocando a confrontação entre o discurso oficial cristalizado e as dinâmicas históricas que aqui foram vivenciadas.


			Partimos do pressuposto de que o processo não pode ser materializado apenas no ato escolhido como símbolo da ruptura, a saber, o Grito do Ipiranga, mas sim que se estende no arco temporal compreendido entre a chegada da família real portuguesa ao Brasil (1808) e a abdicação de Dom Pedro I (7/4/1831). Dentro desse período se situam, em linhas gerais, a Revolução Pernambucana de 1817, a Revolução do Porto de 1820, a formação das juntas governativas no Brasil, os episódios ocorridos no círculo próximo ao príncipe regente no Rio de Janeiro, as batalhas em diversas províncias para a consolidação da adesão ao novo império e a Confederação do Equador (1824). Nota-se, portanto, a importância de ampliar o escopo de análise do processo, dando atenção aos diversos cenários e personagens envolvidos.


			Tendo em vista a necessidade premente de tornar a história desse período em Pernambuco mais conhecida, a Companhia Editora de Pernambuco — Cepe, no âmbito das ações da Comissão Estadual para o Bicentenário da Independência, empreende um programa editorial dedicado ao tema da Independência do Brasil a partir de uma perspectiva pernambucana. O conjunto de obras que integram essa ação editorial engloba textos inéditos de especialistas com diversas temáticas de estudo, o relançamento de obras clássicas e a publicação de documentos de época para subsidiar novas abordagens. O presente volume integra esta coleção.


			A ampliação do debate sobre nossas raízes históricas, nossos problemas seculares e as virtudes de nosso povo nunca foi tão necessária como o é neste momento em que celebramos o bicentenário de nossa emancipação política. Várias das questões presentes nos embates ocorridos no início do século XIX, nos momentos que antecederam e sucederam cronologicamente o Grito do Ipiranga, continuam vivas e candentes, revelando por um lado, o vanguardismo de alguns atores históricos envolvidos no processo, e por outro lado, a necessidade urgente de uma reflexão profunda sobre o que queremos para a nossa nação. Desejamos que estes livros possam contribuir nessa reflexão.






			George F. Cabral de Souza


			Historiador 


			Coordenador da Coleção Pernambuco


			na Independência 1822 | 2022
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			1817





			6 de março 


			Início da Revolução Republicana de Pernambuco 


			



29 de março 


			Execução do Padre Roma em Salvador


			Publicação da Lei Orgânica da República de Pernambuco


			



2 de abril 


			Bênção das bandeiras revolucionárias da República de Pernambuco


			



19 de maio 


			Forças realistas tomam o Recife. Fim da República de Pernambuco


			



12 de junho 


			Execuções em Salvador, por fuzilamento, de Domingos José Martins, José Luís de Mendonça e do padre Miguel Joaquim de Almeida e Castro (Padre Miguelinho)


			



10 de julho 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José de Barros Lima (Leão Coroado), Domingos Teotônio Jorge e do padre Pedro de Souza Tenório (Vigário Tenório)


			



21 de agosto 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José Peregrino Xavier de Carvalho, Francisco José da Silveira e Amaro Gomes da Silva Coutinho, líderes da Revolução de 1817 na Paraíba


			



6 de novembro 


			Casamento do príncipe Pedro de Alcântara com a arquiduquesa da Áustria, Dona Maria Leopoldina


			



1820





			24 de agosto 




			Revolução do Porto


			



Outubro


			Chega a Pernambuco a notícia da Revolução do Porto


			



1821





			26 de janeiro


			Instalação das Cortes Constitucionais em Lisboa. Os trabalhos foram iniciados sem os deputados brasileiros


			



22 de fevereiro


			Cortes Constitucionais de Lisboa concedem ampla anistia aos revolucionários pernambucanos ainda presos em Salvador


			



26 de fevereiro


			Dom João VI jura as bases da Constituição no Rio de Janeiro


			



26 de abril


			Dom João VI deixa o Rio de Janeiro obedecendo às ordens das Cortes Constitucionais


			



3 de maio 


			Juramento das bases da Constituição pelo governador de Pernambuco e mais autoridades na Câmara Municipal do Recife


			



29 de agosto


			Irrompe em Goiana um movimento que leva à formação de uma Junta de Governo de bases constitucionais


			



30 de agosto 


			O deputado pernambucano Francisco Muniz Tavares é o primeiro brasileiro a fazer uso da palavra nos debates das Cortes Constituintes


			



Setembro 


			Junta de Governo formada em Goiana, presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos, pressiona militarmente o general Luís do Rego, último governador português de Pernambuco, para que deixe o governo e saia da província


			



5 de outubro 


			Iniciada a Convenção de Beberibe, na qual se firmou o tratado pelo qual o governador e as tropas portuguesas deixariam Pernambuco


			



26 de outubro 


			Eleição, em Olinda, da Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira


			



1822





			9 de janeiro 


			Príncipe regente Dom Pedro desobedece à ordem das Cortes Constitucionais para que retorne a Portugal e decide permanecer no Brasil (dia do Fico)


			



3 de junho 


			Príncipe regente Dom Pedro convoca uma Assembleia Constituinte do Brasil


			



7 de setembro 


			Grito do Ipiranga em São Paulo 


			



16 de setembro 


			Depois de muitas pressões, a Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira é dissolvida


			



17 de setembro


			Eleição da Junta de Governo provisória presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos


			



23 de setembro 


			Eleição da Junta de Governo presidida por Francisco Paes Barreto, conhecida como “Junta dos Matutos”


			



12 de outubro


			Aclamação de Dom Pedro I como imperador do Brasil


			



17 de outubro 


			Em sessão na Câmara Municipal do Recife, 1663 cidadãos juram fidelidade à causa do Brasil


			



1823 





			20 de outubro 


			O governo das províncias passa a ser exercido por um presidente indicado pelo imperador


			



12 de novembro


			Dom Pedro I, mediante um golpe de força, ordena o fechamento da primeira Assembleia Constituinte do país


			



13 de dezembro


			Com a queda da “Junta dos Matutos”, eleitores locais elegem um governo encabeçado por Manuel de Carvalho Paes de Andrade, o que iria contrariar o governo imperial


			



25 de dezembro 


			Circula o primeiro número do jornal Typhis Pernambucano, cujo redator era Frei Caneca


			



1824





			31 de março 


			Uma flotilha enviada pelo imperador bloqueia o porto do Recife para forçar os pernambucanos a aceitarem o presidente de província nomeado pelo monarca


			



27 de abril e 1º de maio 


			Proclamações de Manuel de Carvalho Paes de Andrade em defesa de uma ordem constitucional e federalista para o Brasil


			



22 de junho 


			Barcos da flotilha imperial bombardeiam o Recife para forçar a derrocada de Manuel de Carvalho Paes de Andrade e a posse de presidente nomeado pelo imperador


			



2 de julho


			Proclamação da Confederação do Equador no Recife. Pernambuco novamente se constituía em nação republicana




		

			ESTUDO INTRODUTÓRIO


			André Heráclio do Rêgo


			A independência e o império segundo Gilberto Freyre


			A Independência do Brasil constitui, para Gilberto Freyre, um processo constante de criatividade em termos nacionais, não se limitando apenas a revoluções explosivas e sangrentas. Trata-se de um processo ativo ou latente de abrasileiramento, que teve início já no século XVII e que se estenderia até hoje.1


			Afirma ele em A propósito do Grito do Ipiranga: 


			Ao Brasil pode-se afirmar ter faltado — insista-se neste ponto — quer no seu período pré-nacional, quer no nacional, uma revolução com R rubramente maiúsculo; e singular, grandiosa na sua singularidade; sangrenta e patibular nos seus furores ou na sua sistemática a frio, como foi a Revolução Francesa para a França, ou a Russa, para a Rússia, ou mesmo a Mexicana, para o México. Em vez de uma revolução assim singular, assim grandiosa e assim furiosamente revolucionária, temos tido, plural e dispersamente, vários movimentos revolucionários, médios e pequenos, deficientes em dramaticidade espetacular, porém de modo algum insignificantes como expressões sociológicas de um processo revolucionário — este sim, grande, construtivo, criador — que nos vem animando e inquietando, por vezes saudavelmente, desde os dias coloniais.2


			Com efeito, para ele, a proclamação da Independência política do Brasil, em 1822, representava um episódio de um “processo amplo e complexo”, que vinha de dias remotos. 1822 seria um fato ostensivo, memorável, expressivo, significativo, “porém não de importância máxima quando considerado sociologicamente”.3


			O grito do Ipiranga seria nada mais que uma etapa de um processo de longa duração, que Gilberto Freyre, seguindo aliás Oliveira Lima, denomina “movimento da Independência do Brasil”, e que dataria do momento em que juntou-se à colonização feita por europeus e africanos, a “autocolonização” feita por “europeus e africanos já diferenciados das gentes de suas origens etnocêntricas”, mas principalmente por mestiços, ou seja, “brasileiros miscigenados por vezes portadores dos sangues europeus e africanos e ameríndios”.4 


			Aqui adquirem realce dois conceitos, um mais presente e conhecido que o outro na obra gilberteana. O mais conhecido, o da miscigenação, básico na interpretação do Brasil feita pelo pernambucano. O menos conhecido, o da autocolonização.


			Essa “autocolonização” viria dos meados do século XVII, e teria entre os seus pioneiros os bandeirantes e os pernambucanos. Os bandeirantes, e aqui conviria substituir a expressão “bandeirantes” por “sertanistas”, pela sua obra inestimável de expansão do território que seria brasileiro, por meio de expedições que reuniriam alguns dos elementos básicos da concepção teórica freyreana: miscigenação e adaptação aos trópicos.5  


			Os pernambucanos, pelo seu papel na expulsão dos holandeses, em 1654, e em episódios como a prisão e a “devolução” a Lisboa, em 1666, de um governador reinol que não era do seu agrado. Aqui o episódio de longe mais significativo é o de 1654, sem dúvida. Este poderia ser considerado, de certa forma, um precursor da Independência do Brasil. Com efeito, e aqui socorro-me da obra de Southey, no ato da capitulação holandesa, as chaves das fortalezas do Recife foram entregues pelos holandeses a João Fernandes Vieira, o representante mulato líder das forças brasileiras, e não a Francisco Barreto de Menezes, português representante oficial da Coroa lusa. João Fernandes Vieira é que teria repassado, ato contínuo, essas chaves para o português. Este, e outros motivos, levaram a que os pernambucanos se declarassem súditos políticos, e não naturais, ou vassalos, da Coroa portuguesa: eles o eram porque queriam ser, tendo tido a possibilidade de optar por outra via e declarar a sua independência; ao contrário dos outros brasileiros, que eram naturalmente submetidos à dominação portuguesa, por direito de domínio e de conquista, os pernambucanos, à custa de suas fortunas e vidas, haviam conquistado a sua liberdade. Episódio bem menos significativo, nesse mesmo diapasão, seria a proclamação de Amador Bueno da Silva como rei por alguns paulistas mais ligados aos interesses hispânicos, quando da notícia da Restauração portuguesa, em 1640, fato que não teve consequência praticamente nenhuma, a começar porque o rei proclamado, Amador Bueno, foi o primeiro a aclamar o duque de Bragança como monarca de Portugal, na ocasião.6


			Seja como for, o importante a ressaltar é que, na visão de Gilberto Freyre, desde o começo de sua colonização, o Brasil viria a sofrer, “em benefício do seu futuro como nação independente”, a influência de “circunstâncias americanas, tropicais, extra europeias, sobre suas origens ou heranças valiosamente europeias, principalmente ibéricas”.7 Tal fato se vê bem claramente seja na adoção da “guerra brasílica” pelas tropas miscigenadas luso-brasileiras nas guerras holandesas, seja na profunda influência indígena nas práticas e nos usos dos sertanistas.


			Trata-se, segundo Gilberto Freyre, de um processo revolucionário, pois, a prevalecer nas relações da nova sociedade, que se foi aqui constituindo, com as nações de sua origem principalmente europeias, uma rotina conservadora (itálicos meus), uma conformidade passiva de colônia para com a metrópole, essas relações teriam sido a negação mesma de qualquer tendência revolucionariamente diferenciadora8, e criadora, acrescentaria eu.


			O Brasil, conclui Freyre, constituiu-se em “pré-nação” e depois definiu-se e estabilizou-se em “nação”, em um equilíbrio entre duas tendências: continuar preso aos valores europeus básicos de sua formação sociocultural ou reagir contra extremos de submissão às nações europeias colonizadoras, sobretudo Portugal, mas não exclusivamente, pela autocolonização, pela diferenciação, pela tropicalização, pela nacionalização.9 


			Pequenas revoluções — pequenas como ocorrências históricas — dentro de recorrências crescentemente revolucionárias que podem ser definidas, em termos sociológicos, como expressões de um processo. Um processo constantemente criador. A independência política, em 1822, seria uma das expressões culminantes desse processo.10


			Na análise desse processo, ou desse movimento da Independência, convém aplicar outro conceito adotado por Freyre, o de “passados úteis”, que se prolongam em “presentes valiosos” e se projetam em “futuros adaptados a constantes nacionais”. É o caso mais uma vez da proclamação da Independência, em 7 de setembro de 1822 que, ao romper “com a solução em voga indiscriminada na América Latina — a republicana”, considerou “útil” ou “válido” o passado monárquico, e optou pela fundação de um Império que, entre outras coisas, lhe garantiu a unidade nacional e a integridade territorial.11 Vale observar, a esse respeito, que, para o mestre de Apipucos, a monarquia já castiçamente brasileira representada pelo rei Dom João — mais brasileiro que europeu — e pelos dois Pedros pode ser classificada sociologicamente dessa forma, já que correspondeu a um processo de autocolonização que abrasileirou, em benefício do Brasil, o próprio sangue real importado da Europa.12


			A Independência do Brasil foi feita também no contexto da concepção patriarcal de que o “monarca é o pai civil dos seus vassalos”.13 Não se admire então que essa independência se tenha consolidado no princípio com base numa “aristocracia quase feudal de senhores de terra de massapê”, e mais tarde dos fazendeiros da terra roxa.14 Gilberto insiste mesmo, talvez um tanto anacronicamente, no caráter feudal da grande propriedade na primeira metade do século XIX, louvando-se em Joaquim Nabuco e reiterando mesmo uma comparação com a Rússia czarista: 


			o que principalmente dava à grande propriedade daquela época ar de parentesco com os feudos antigos e com os da Rússia daqueles dias era a fixação à terra do senhor e dos agregados: era a relação entre estes e aquele.15


			Para ele, essa aristocracia era “quase feudal nas tendências e no gênero de vida e antimonárquica por natureza”, mas deu à Coroa o prestígio e as condições de vida que de outro modo lhe faltariam em terra tão nova como o Brasil”16, referindo-se principalmente à base política que permitiu a Maioridade.


			Foi essa aristocracia durante algum tempo o melhor apoio da Coroa, mesmo que com o correr do tempo os conflitos se acentuassem e as divergências se dramatizassem.17 Em troca, conseguiu o reconhecimento do seu poder, dado pela outorga de títulos nobiliárquicos, sobretudo os de barão, que “foram sendo aceitos pelos senhores mais arrogantes e até procurados pelos mais vaidosos”.18 


			Mas não era o caso apenas dessa aristocracia territorial que permanecia em suas terras, raramente vinha à Corte e se contentava com o baronato. Também alguns grandes estadistas da Monarquia vieram dessas áreas de aristocracia tradicional, sobretudo da Bahia, de Pernambuco, de São Paulo e do Rio de Janeiro.19


			Essa aristocracia, ademais de antimonárquica por natureza, nas palavras de Freyre, era profundamente nacionalista, e mesmo particularista e bairrista. Não à toa, logo depois da Independência, em arroubos de “furor nativista”, mudaram seus nomes de família lusitanos pelos nomes indígenas das suas propriedades, confirmados ou não por títulos de nobreza concedidos pelo imperador: Buritis, Juremas, Jutaís, Araripes. O caso mais extremo seria o do futuro visconde de Jequitinhonha (este de pleno direito um nome nativista): Francisco Jê Acaiaba Montezuma, ao invés do prosaico Francisco Gomes Brandão.20 Outros, menos indianistas, optaram por nomes não menos nacionalistas e bairristas: Brasileiro, Pernambuco, Paraense, Maranhão.21 Outros, entretanto, enveredaram pelo Iluminismo e pela maçonaria: Voltaire etc.22


			Gilberto Freyre alerta contra a simplificação de que essa aliança com a Coroa fosse automática, e que a aristocracia rural tivesse sempre encarnado os “interesses conservadores e de ordem, enquanto as cidades, os sobrados portugueses e as ruas teriam sido sempre os focos de revoluções democráticas e de movimentos liberais”.23 Bem ao contrário, muitas vezes as posições se invertiam, como será visto mais adiante.24


			A maior ou menor pressão dos interesses econômicos — a intervenção da metrópole por intermédio do vice-rei ou do capitão-general na economia particular e a favor da gente miúda deve ter atuado poderosamente nas atitudes políticas dos proprietários de terra do século XVIII e da primeira metade do XIX. Atitudes, tantas vezes, de ressentimento e de insubordinação, em contraste com a passividade das cidades do litoral, por muito tempo cidades quase sem povo, só com uma onda movediça de plebe ou canalha da rua; e dominadas por um comércio ainda mais interessado que a lavoura na ordem e na estabilidade do domínio, primeiro português, depois imperial, sobre toda a extensão do país.25


			Observe-se a esse respeito que a política econômica da Coroa, a partir do século XVIII, consistia em deixar de lado a grande lavoura e privilegiar as cidades e os homens do comércio, tendência que ademais era histórica, recorrente desde a fundação do reino de Portugal por Afonso Henriques e que atingiu seu ápice com a vinda da Corte portuguesa em 1808. Acentuou-se com Dom João VI o desprestígio da aristocracia rural, formada por “devedores sempre em atraso”.26


			Esse movimento, esse processo de “desprestígio”, não foi linear nem contínuo, e caracterizou-se por idas e vindas, progressos e regressos — como aliás quase tudo na História do Brasil. Assim, as influências sociais e econômicas, presentes já no século XVIII com a intervenção mais direta da Coroa desde que se descobriram as minas, e que se “definiram ou tomaram cor” com a chegada do príncipe regente27, não impediram que a Independência se fizesse com apoio dessa mesma aristocracia, cujos representantes maiores, os senhores dos engenhos de açúcar e principalmente das fazendas de café, se ligassem durante certa fase do Império, “com certos interesses conservadores e de ordem, às vezes contra a demagogia das cidades, isto é, das ruas, das praças e dos mocambos”28, não sem que as partes tivessem enfrentado rusgas na relação.


			O antagonismo entre campo e cidade, entre o patriciado rústico e a burguesia dos sobrados, revelava-se, em áreas como Pernambuco, desde inícios do século XVIII, com a Guerra dos Mascates, verdadeira guerra civil que terminaria com uma vitória inconclusa, “aos pedaços, incompleta, pela metade”, dos interesses burgueses.29


			Essa indefinição, essa zona cinzenta entre as partes, entre aristocratas e burgueses, perduraria. Os interesses não estavam claramente demarcados, e muitas personagens transitavam de um lado para outro: era assim que havia mascates senhores de engenho. É por isso também que uma parte dos senhores de engenho e de outros proprietários de terra chegaram aos princípios do século XIX “como elemento de perturbação, e não de defesa da Ordem  aristocrática”, pertencendo à “Ordem  democrática”.30


			Para Gilberto Freyre, a própria forma pela qual se havia realizado a separação política de Portugal seria o exemplo acabado de quanto uma revolução libertária pode ser efetiva com o mínimo de violência e o mínimo de rancor. “Quase sem ser substantivamente revolução. Sendo mais verbo do que coisa”31. Tal característica teria nos poupado do ridículo em que por algum tempo incorreram, na Europa relativamente estável, “as chamadas revoluções da América espanhola, isto é, da sua parte tropical, com abundância de generais transformados em caudilhos ou em ditadores de sombreiros pitorescos...”.32 Tais revoluções seriam, acrescenta ele, “quase todas quarteladas, pronunciamentos, insurreições de aspectos mais ou menos cenográficos, de um tipo que o Brasil quase não conheceu...”.33


			A visão freyreana do processo revolucionário vai, pois, muito além do seu aspecto político. Trata-se de processo de transformação social, “descontrações de subordinados contra dominações de uns grupos ou de uns tipos de cultura por outros”.34 Revoluções, mais que políticas, culturais, econômicas e estéticas, em que se almeja a reciprocidade e a interpenetração mais que a subordinação.35


			A constância de atuação desse processo, como que moderadamente, mas constantemente revolucionário — a constância fazendo as vezes da violência esporádica — na existência pré-nacional, nos coloca entre as modernas sociedades nacionais que têm atingido e desenvolvido a condição de nacionais ou de independentes, sem se desgarrarem em atitudes ou em extremos explosivos, mas combinando a tendência para uma relativa estabilidade — a sistemática monárquica de governo que sirva de exemplo, pois sociologicamente ela não desapareceu de todo, ao ser substituída a Monarquia pela República justa e rigorosamente presidencial de 89 — com a contrária, isto é, a tendência para retificações, alterações, modificações por métodos renovados ou evolucionários. Às vezes mais revolucionários do que, naquelas tendências estabilizadoras, que, sem tais impactos, teriam se extremado em estratificação ou em arcaização perniciosa, do ponto de vista de uma constante dinâmica sociocultural. Dinâmica sociocultural sob forma ou configuração pré-nacional ou nacional. E que inclui — é claro — uma dinâmica econômica. Socioeconômica.36


			Trata-se do conceito clássico freyreano de “equilíbrio de antagonismos”, característico da formação brasileira; antagonismos esses amortecidos e harmonizados pelas condições de confraternização e de mobilidade social peculiares ao Brasil.37 Tal equilíbrio não exclui o que ele denomina “os relapsos no furor selvagem, ou primitivo, de destruições”, que se manifestam tanto nos assassinatos, saques e invasões de fazendas por cangaceiros, quanto naqueles movimentos políticos ou cívicos, nos quais ocorreram “explosões desse furor recalcado ou comprimido em tempos normais”.38


			Silvio Romero chegou a criticar-nos pela ingenuidade com que damos o pomposo nome de revoluções liberais a “assanhamentos desordeiros”. O caráter, antes de choque de culturas desiguais, ou antagônicas, do que cívico ou político, desses movimentos, parece não ter escapado ao arguto observador: “os elementos selvagens ou bárbaros que representam no fundo étnico de nossa nacionalidade vieram livremente à tona, alçaram o colo e protagonizaram a anarquia, a desordem espontânea”, escreve ele (Nota 154), referindo-se às balaiadas, sabinadas, cabanadas que têm agitado o Brasil. Poderia talvez estender-se à caracterização dos mata-marinheiros, quebra-quilos, farrapos39.


			Exceção honrosa seria a Revolução Pernambucana de 1817, “a única digna desse nome”, como afirmava Oliveira Lima, mencionado por Freyre, por ser “sem dúvida aquela que se revestiu menos do caráter de pura desordem propícia ao saque, ou menos sofreu da deformação de fins políticos ou ideológicos”, processando-se “de modo diverso das abriladas, com um programa e um estilo político definidos”.40


			A Revolução de 1817 caracterizou-se, nas suas palavras, por ter por objetivo um “progresso” que se conciliasse com a “ordem” brasileira.41 Trata-se de um movimento que, de um lado, e a exemplo do que havia ocorrido em 1710 e do que ocorreria em 1824, se fez com base em um “sentimento de suficiência” e um “desejo de estabilidade” que lhes era assegurado pelas terras férteis da cana.42 De outro lado, trata-se de “um esforço de padres que já não se contentavam com a leitura do latim”, que “liam francês e até decifravam inglês”43, “padres-humanistas formados no Seminário de Olinda e senão helenistas, como José Bonifácio, como ele latinistas, isto é, aristocratas do saber”, ao lado daqueles senhores de engenho, descendentes daqueles fidalgos  olindenses que havia mais de cem anos haviam proclamado uma república.44 


			Reitere-se que esses intelectuais revolucionários, formados no século do Iluminismo, tinham por surpreendentes aliados os senhores de escravos e de terras, aristocratas já velhos de várias gerações no Brasil, alguns com sangue indígena e até negro. Às tentativas de República e de Independência, anteriores a 1789, feitas por esses revolucionários rústicos, faltaria “a direção intelectual de alguma grande figura de bacharel ou de clérigo mais esclarecido”, o que seria plenamente resolvido na conjuração mineira e nas revoluções pernambucanas.45


			Mas em qualquer uma dessas, se porventura tivesse triunfado o ideal revolucionário, teria talvez se verificado, dentro da vitória, o choque entre os partidários da Independência que visavam interesses de produtores de açúcar ou de mineradores e os partidários da Independência por motivos menos econômicos e mais ideológicos, ou pelo menos, de natureza mais psicológica ou mais sociológica do que econômica.46


			Após 1817, veio a Convenção de Beberibe, em 1821, na qual Pernambuco antecipou-se em cerca de um ano ao grito do Ipiranga, no que se refere à descolonização completa em relação a Portugal.47 


			Mas conclui Freyre,  


			é, porém, através de um processo revolucionário menos ostensivo, mais a José Bonifácio que a Pedro I, que a nação brasileira vem desenvolvendo seus próprios estilos de democracia, de democracia econômica, de democracia social, de democracia étnica, além de simplesmente política. [...] Objetivo que estamos procurando atingir como se nos inspirasse, além do romântico e bravo brasileirismo de Pedro I, o dos pernambucanos de 1821; e além da visão pan-nacionalmente brasileira de José Bonifácio, o sentido transnacionalmente brasileiro do barão do Rio Branco, ao desejar um Brasil mais divulgado, melhor compreendido, mais respeitado no exterior pelo que nele é nação independente e cultura criadora. Pelo que nele vem sendo criação dos Aleijadinhos e dos Teixeiras de Freitas; dos músicos mestiços mineiros e pernambucanos do século XVIII; dos Josés de Alencar e dos Gonçalves Dias; dos Carlos Gomes e dos Villa-Lobos; dos pintores e dos arquitetos dos nossos dias; dos Manuel Bandeira e dos Carlos Drummond; dos José Lins do Rêgo, dos Érico Veríssimo, dos Jorge Amado e dos Guimarães Rosa [...] Que independência nacional é mais isto do que afirmativas menos vivas do que essas ou só abstratas. É mais Música como a de Villa-Lobos do que Direito constitucional como o do aliás insigne Rui Barbosa. É mais escultura como a do Aleijadinho que a Inconfidência Mineira. É mais Joaquim Nabuco de Massangana que a Revolução Republicana de 1817. É mais um constante processo de criatividade em termos nacionais que revoluções explosivas e sangrentas. É mais o não pouco que vem acontecendo como criação brasileira do que o muito que a sabedoria política dos brasileiros vem evitando que aconteça entre nós e contra nós.48


			*


			Brazil seems to be in an unique position in the political history of the Republican Americas — North, South and Central, diz Gilberto Freyre em New World in the Tropics.49 E prossegue afirmando que a História da maior parte das novas nações americanas havia sido influenciada em tal medida pelos exemplos revolucionários anglo-saxão e francês, inclusive de crítica ultraliberal, que governamental organization of the efficiently paternalistic, kingly type, responsible for much of the european advances in measures of protection of the common people against the privileged groups havia exigido um esforço anormal, consubstanciado em revoluções e governos ditatoriais frequentes.50 O Brasil, devido à sua tradição de paternalismo e de monarquismo, havia escapado a essa sina. Tal fato explicaria, ademais, porque o Brasil, sendo tão americano, liberal e democrático em alguns dos mais expressivos traços de sua organização social e de seu sistema político, era, por outro lado, tão “classicamente europeu” no que se refere à tradição patriarcal e monárquica, that is its peculiar inheritance in America.51 Esta tradição, acrescenta Freyre, tem sempre atuado como um estímulo constante, especialmente em fases críticas da História brasileira, para a solução legalista, pacífica e civil de problemas que seus vizinhos latino-americanos resolvem por meio de ditaduras ostensivas, pela violência e pelo desrespeito às leis vigentes.52


			O Império — o primeiro e o segundo reinado, em particular — como, de modo geral, a forma monárquica de configuração política dentro da qual se vem sociologicamente processando a formação brasileira, desde a época colonial aos nossos dias, vem dando ao Brasil uma singularidade marcante entre os Estados nacionais do continente americano.53


			Tal sistema, considerado por alguns “planta exótica” no continente, “deu ao Brasil uma singularidade, mais que política, unificadora de diferenças regionais de cultura”.54


			Tal processo, por outro lado, caracterizou-se não pela “inerme imitação”, mas pela criatividade, “fugindo da mística e do mito de a salvação estar sempre na República, conservando a Monarquia”. E Gilberto Freyre vai além: “e esta Monarquia, inteiramente original, com o Poder Moderador que, depois, se prolongaria num poder presidencial por vezes quase monárquico”.55 Trata-se de uma solução singular, euro, ou luso tropical, para uma realidade singular: “extraeuropeia sob muitos aspectos sem deixar de ser europeia noutros”.56


			Trata-se de uma solução de forma sociologicamente europeia para resolver uma situação parte europeia, parte extraeuropeia. Mas uma solução europeia adaptada ao trópico, adaptação simbolizada pelo “papo de tucano, liturgicamente característico da dignidade brasileira de Imperador, associando o trópico, o indígena, o ameríndio, a uma instituição formalmente europeia”.57 Tal solução formalmente europeia, acrescenta Freyre, evitou o aparecimento, no Brasil, de um “efeito colateral” da tropicalização, o aparecimento de caciquismos, tão frequentes na América espanhola, através de “arremedos de Bolívar”, de que é exemplo o próprio Solano Lopez, “a deseuropeizar essa América criada por espanhóis sem substituto idôneo da forma europeia de governo unificador de diferenças”.58 


			A certa altura alguns dos líderes da Independência latino-americana tentaram resolver os problemas trazidos pela forma como a emancipação fora realizada. Bolívar propugnou uma espécie de “monarquia eletiva e vitalícia”, o monarca sendo ele próprio; e San Martin, mais modesto, sugeriu uma “república oligárquica”.59 A ironia da História é que foi o Brasil que aplicou tais soluções, seja na Monarquia, seja na República. 


			Vale notar que essa tradição, essa solução brasileira, singular e contrária às chamadas “bolivarianas, de desordem e separação” levaram alguns autores da América espanhola a considerar o Império brasileiro paradoxalmente un peligro para la América del Sur, mais pelas suas virtudes que pelos seus defeitos, peligro que viria diminuindo à medida que as repúblicas hispânicas se organizavam e consolidavam-se do ponto de vista da ordem.60


			Para Freyre, em suma, a Monarquia adquiriu características de um “sistema nacionalmente ou peculiarmente brasileiro”, com o poder moderador como uma de suas principais inovações ecológicas ou regionais.


			Era a consagração de um poder do executivo imperial ou real que, correspondendo à situação especificamente brasileira — a de uma gente profundamente habituada e, mais do que isto, afeiçoada a reis que governassem em vez de apenas reinarem, corrigia, na constituição nacional, o excesso de cópia ou arremedo das constituições monárquicas então em vigor no Ocidente.61 


			Mas, continua Freyre, era uma monarquia “ecologicamente” brasileira em seu ritual e em sua estética, pela consagração das cores do papo de tucano como insígnia do poder monárquico62. O imperador era o “cacique dos caciques”, o que era um empecilho a mais ao surgimento de caciquismos e caudilhismos, como nos países vizinhos, e a ele incumbia transformar os caciques menores (senhores de engenho, fazendeiros, patriarcas etc.) em barões, viscondes, condes, marqueses, duques, com títulos de preferência em língua tupi — “outra integração de um sistema de governo de origem europeia numa cultura e numa natureza”–, títulos esses que algumas vezes homenageavam o nome das propriedades dos seus titulares, o que não deixa de ser uma consagração da propriedade territorial, e que, outra inovação brasileira, não eram hereditários.63 


			Esse abrasileiramento litúrgico-ritual e auditivo — da monarquia, não poderia deixar de concorrer para a popularidade que ela, quando nacional, adquiriu entre os brasileiros — a maioria deles — durante o Império, tornando-se, entre eles, quase tão recriada por uma como que mitologia política, quanto a religião católica, recebida dos europeus e recriada por uma como que mitologia religiosa que abrasileirasse ritos e até crenças.64


			Graças a esse verdadeiro “sincretismo monárquico”, os imperantes eram grandemente respeitados pelo povo, por conta de um comportamento recorrente e generalizado em relação à autoridade patriarcal: somente o rei e o imperador eram mais poderosos, na mentalidade popular, do que os senhores locais.


			Compreende-se, assim, que uma das consagrações da monarquia no Brasil — de Dom João VI à Princesa Isabel — tenha sido a folclórica: que o folclore brasileiro tenha se impregnado de sugestões monárquicas; que essas também, a seu modo, tenham agido no sentido de unir entre os brasileiros, gente do povo, analfabetos, em torno de símbolos de um poder que excede, em grandeza, em majestade, em beleza de expressão festiva — nos dias de comemoração dos aniversários imperiais, por exemplo — quanto era expressão apenas de poderes patriarcais menos gerais, menos nacionais, menos — para o Brasil — universais, como o poder dos senhores de engenho, dos fazendeiros etc.65 


			Para concluir essas “singularidades” da Monarquia no Brasil, destaque-se que o seu foi um período de equilíbrio — mais uma vez o equilíbrio de antagonismos... — entre coletivismo e individualismo, e nele se acentuaram traços típicos do modo de ser brasileiro: o talento político para a contemporização; o talento jurídico para a harmonização; a capacidade de imitar o estrangeiro nos traços de cultura mais finos e não apenas superficiais; a substituição das “asperezas paulistas e pernambucanas” pela “harmonização em político, em homem da cidade e em cortesão”.66 É claro que não sem resistências, nem retrocessos, sem avanços e recuos. Como todo processo caracterizado pela continuidade e pela ruptura.


			 *


			“O 15 de novembro no Brasil não foi senão o periquito sociológico em relação com o papagaio: o 13 de maio”, diz Gilberto Freyre a certa altura de Ordem e progresso.67 E explica: “as alterações de natureza sociológica foram mínimas, em comparação com as já ensaiadas pelo 13 de maio”; este sim provocou distúrbios sociais e sobretudo econômicos.68 Nisso Gilberto Freyre seguia Silvio Romero, para quem o problema político “era menos considerável no Brasil que os sociais e os econômicos”, e tinha que “atender aos sociais e econômicos, dos quais dependia”.69 Por isso que a Abolição seria um divisor de águas mais importante do que a Proclamação da República.


			O sentimento de ruptura com o passado monárquico, nesse sentido, seria característico de uma parcela minoritária não digo da população, mas da elite, para quem a República seria a resposta ao desafio de um futuro americano e democrático do Brasil, “contrariado ou impedido pela Monarquia, sobretudo pela Monarquia escravocrática”.70 Tratava-se para esta mesma gente de uma “forma de governo arcaica para um país que precisava de novos rumos”.71 Entre ela predominavam os positivistas, para quem “a substância monárquica do Brasil se afigurava arcaica”, mas que propugnavam por uma forma autoritária de governo.72 Esta era a minoria intelectual que teve papel fundamental na transformação do Brasil em República, cuja atuação se pautou por valores e símbolos que, mais do que substituídos, foram alterados e reformados, “mas de modo algum deformados”, salienta Freyre, pelos positivistas. Tal é o caso da bandeira nacional, e de seu lema, Ordem e Progresso, aplicado sobre as mesmas formas e as mesmas cores da bandeira imperial.73


			Um dos objetivos da Proclamação da República seria “dar ao novo sistema nacional maior vigor de ação no interesse da conservação da Ordem e da reorientação do Progresso”. Gilberto Freyre alerta que tal consagração do princípio autoritário não deve ser confundida com “os movimentos messianicamente caudilhistas da América espanhola mais bolivariana”. Tratava-se de evitar o que Eduardo Prado havia denominado “o espanholismo das repúblicas sul-americanas”, mais “monarquias espúrias” que repúblicas, governos de um só, “monárquicos, por conseguinte, no mau sentido da palavra”74. Aqui vem à colação a afirmação famosa de Joaquim Nabuco, de que o Império brasileiro seria a única república da América latina, no sentido de se ter conservado um governo em que grande número de cidadãos influía nos negócios públicos.75 O conceito de Nabuco, de “república” ou “democracia” coroada, dá margem a dois tipos de interpretação: a positiva, que era a de Nabuco, e a negativa. Vejamos cada uma delas.


			No que se refere à interpretação negativa, temos a noção de um império que se degradara tanto na substância quanto na forma de regime só no nome autoritário, por culpa em grande parte do próprio imperador, que vinha concorrendo para a “descaracterização” do regime de autoridade, “com o seu liberalismo às vezes estéril e a sua ostentação de simplicidade ultra republicana”.76


			Raros parecem ter compreendido o que havia de substantivamente autoritário nas ideias dos principais fundadores da República em contraste com o que se tornara essencialmente antimonárquico no parlamentarismo e no extremo liberalismo de muitos dos estadistas do Império, tantos deles apenas adjetivamente monárquicos nas suas ideias e nos seus processos. O caso do próprio Dom Pedro II, cuja cartola de chefe de Estado monárquico se tornara demasiadamente burguesa para inspirar a brasileiros emotivos ou litúrgicos extremos de dedicação à causa da conservação da Monarquia77.


			A interpretação positiva que, repito, é a de Nabuco e parece ser a predominante, é a de que a Monarquia brasileira se distinguira de seus vizinhos pela implementação dos princípios verdadeiramente republicanos, constituindo um porto seguro contra a instabilidade política, o caudilhismo e as ditaduras militares, no qual os excessos aristocráticos dos grupos privados eram moderados por um monarquismo democrático.78 


			A monarquia brasileira funcionava como um “império um tanto república” presidencial, e não parlamentarista, por meio de uma simbiose liberal-patriarcal e autoritária-democrática. O poder moderador, “brasileirismo de ordem sociologicamente política, mais do que simplesmente jurídica”, permitia ao imperador “moderar” o poder dos patriarcas, “alguns quase republicanos em seu modo de ser aristocratas”, ao mesmo tempo em que estes patriarcas moderavam o imperador tanto em seus excessos de “autoritarismo monárquico”, quanto de “liberalismo ou modernismo político, também quase republicano por vezes”79. O modelo perfeito dos famosos checks and balances. 


			Nunca, em terra americana, foi tão interessante, em seus aspectos paradoxais, o jogo político entre contrários: contrários aparentemente só políticos, mas na verdade sociológicos, com aqueles patriarcas divididos por dois partidos, segundo interesses intrarregionais, nem sempre profundamente divergentes no plano nacional; e o imperador a equilibrar os choques entre eles — de uns com os outros, de todos, ou quase todos eles, como classe, com a gente miúda, com a servil, com a escrava, protegida por vezes contra os excessos dos senhores ou dos aristocratas, pela Coroa, cujas atitudes chegaram a ser paradoxalmente liberais ao mesmo tempo que supra paternalistas.80


			A ser verdadeira esta interpretação de Freyre, trata-se ou não da concretização do sonho de Bolívar? Tal estado de coisas permitia a “uma civilização de ritmo lento como a brasileira” fazer-se respeitar pelas “de ritmo acelerado”, como a norte-americana, 


			cujos homens mais idôneos pela inteligência e pela cultura não haviam hesitado em considerar, até o 15 de novembro, o único império sul-americano superior em cultura, em organização, em ordem política, às repúblicas vizinhas desse mesmo império.81


			O poder do imperador era considerado, nesse contexto, como dotado de “um pouco mais de autoridade” do que o do presidente dos Estados Unidos, já que havia Constituição, Parlamento e expressão da vontade popular ou nacional. O acréscimo de poder em relação ao presidente norte-americano se daria pela possibilidade de veto da parte do imperador a essa vontade nacional, prerrogativa de que Dom Pedro II raramente se utilizava82.


			Gilberto Freyre salienta, como consequência natural desse processo histórico e sociológico, que “a República no Brasil nasceu penetrada pela Monarquia. Antimonárquica principalmente no superficial; continuadora da Monarquia, em grande parte do essencial”83. Deu-se assim “substância republicana a velhas formas de vida e de etiqueta, conservadas da Monarquia”.84


			O fato é que a República de 89, desde os seus primeiros dias, esforçou-se por sociologicamente continuar o regime monárquico de ordem, dando-lhe quanto possível — é certo — nova substância; mas conservando-lhe a forma — isto é, a forma social; a configuração até certo ponto paternalista; o processo social de ser governo autoritário dentro de uma sociedade democrática na estrutura: inclusive na mobilidade entre raças, classes, culturas e populações de regiões diversas; na interpenetração das relações entre esses elementos na aparência e às vezes na realidade antagônicos; e devido a tais antagonismos, necessitados de um poder político bastante vigoroso para lhes regular ou dirigir as relações85.


			Mais uma vez o equilíbrio de antagonismos.


			 *


			Gilberto Freyre dedicou ao segundo imperador brasileiro pelo menos três estudos divulgados em conferências e em artigos de jornais e inúmeros comentários e menções ao longo de sua obra. Neles, o que se busca sobretudo é compreender, por meio do estudo e da análise da personalidade de Dom Pedro II, com suas “coincidências e dessemelhanças”, o Brasil de sua época.86 Em “agudo contraste” tanto com os monarcas europeus e não europeus contemporâneos quanto com os presidentes-generais, autocráticos, demagógicos, déspotas etc., ele era “a negação do tipo convencional de rei ou de imperador”.87


			Personagem contraditória, como todos nós, a começar pelo sociólogo pernambucano, “tão representativamente brasileira nuns aspectos, quanto estranha às circunstâncias nacionais de tempo e de espaço”88, Dom Pedro II equilibrava-se, ou desequilibrava-se, na visão de Gilberto Freyre, entre dois polos, o positivo e o negativo.


			Comecemos pelo positivo. Invocando o testemunho de viajantes estrangeiros, Gilberto Freyre transmite a imagem de um monarca afável, benévolo, “irreprochável”, “tão necessário ao bem-estar dos brasileiros”, “que sabia honrar nos seus súditos suas virtudes pessoais à revelia de acidentes de etnia ou de cor”.89 Graças a ele, a quem não faltavam “altos padrões de excelência em maneiras, em educação e em moralidade”, e ao seu governo “sábio e vigoroso”, o Brasil devia em grande parte sua tranquilidade e sua prosperidade e por conseguinte sua posição entre as nações “civilizadas”, e seu exemplo, seu caráter e seus talentos, “por ele empregados não em benefício próprio e no interesse de sua família, mas em prol de sua gente”, ou seja, da gente brasileira, estimulava os homens públicos brasileiros, que “se situavam entre os mais patrióticos e os de mais larga visão do mundo daqueles dias”. Em resumo, “um monarca modelo”90, cujo senso de justiça era geral, abrangendo inclusive os escravos negros e que, “de origem europeia, de instrução ou formação clássica também europeia, de origem em parte germânica, não se fechou de todo a um Brasil” que se desenvolvia “numa sociedade e numa cultura com característicos extraeuropeus, inclusive africanos, a se juntarem aos europeus”.91 Era o “chefe da mais democrática das monarquias”, “monarca mais do que constitucional reclamado pelas circunstâncias brasileiras da época” que, ao exercer o poder moderador, deu ao parlamentarismo “alguma coisa de sutil e peculiarmente brasileiro”.92


			Seu comportamento e suas atitudes contrastavam com os do pai, o primeiro imperador. Vivia entre os livros, que recebia, no palácio, como Dom Pedro I às mulheres; antes dos grandes do Império.93 Tinha o aspecto de homem um tanto pensativo e fatigado, “velho antes do tempo, em contraste com o pai”, que era “aventuroso, impetuoso e galante como um francês dos bons tempos”, dizia um viajante desta nacionalidade, Max Radiguet.94 Tudo o que o filho não era.


			Curiosa surpresa, a de Pedro II, depois de Pedro I. Depois de Pedro I, todo instinto, todo volúpia de mando, mal sabendo ler, mal sabendo escrever, voz malcriada de capitão de brigue, boca em bico de prógnato, bochechas de quem sopra corneta, perfil agudo de sátiro — Pedro II, esquivo não só aos brilhos mais vivos da ação como aos gestos mais galantes do amor; desdenhoso do poder, embora desde novo com algum instinto de mando; voz de menino aos cinquenta anos; rosto de avô aos vinte e cinco, livresco desde os oito; e aos onze ou doze anos mais sabedor de francês, de geografia, de latim, de aritmética que o seu livre e augusto pai.95


			Tão diferente do “desbragado” pai, que era “mau para a imperatriz, despudorado, desrespeitador de senhoras”, comentava o reverendo Colton, em 1846.96 A “imensa popularidade no Brasil” de Dom Pedro I contrastava com a “discreta estima” de que gozava o filho, “nada dionisíaco, nada marcial, nada galante, porém sóbrio, moderado, meditativo, erudito e até livresco”. 


			Que esta foi, afinal, a função que principalmente exerceu Pedro II como monarca: a de um monarca moderador. Exercendo-a, por vezes, de modo quase puritano ou quase vitoriano, em seus aspectos moralizadores, não poderia alcançar popularidade semelhante à que alcançara em certas fases do seu reinado, o pai e primeiro imperador, esses extremos de simpatia popular pela sua simpatia, alternando com extremos de repulsa. Enquanto o Pedro II retratado como humanitário por Pradez e como intelectual por Max Radiguet, não tendo desfrutado nunca, entre seus súditos, de grande popularidade, nunca foi, entre eles, impopular: nunca se viu repelido por qualquer movimento de desaprovação violenta a algum dos seus atos; nunca encontrou oposições imoderadas àquele poder moderador que exerceu quer junto a seus ministros, ao Parlamento, aos partidos políticos, como monarca, quer como brasileiro, tão somente brasileiro, mais de uma vez em situação de agir como elemento de ponderação, de equilíbrio, de moderação entre seus compatriotas.97


			Talvez seja esta uma das melhores caracterizações de Dom Pedro II: “nada dionisíaco, nada marcial, nada galante, porém sóbrio, moderado, meditativo, erudito e até livresco”. E aqui passamos ao polo negativo, que é o predominante na avaliação de Gilberto Freyre sobre o segundo imperador brasileiro que era, paradoxalmente, “pelas suas próprias qualidades domésticas, pelas suas próprias virtudes pessoais, a negação do chefe de Estado reclamado pelas circunstâncias brasileiras”. Este monarca adequado às circunstâncias brasileiras seria, para Ramalho Ortigão, “um rei moço — não digo de idade, mas de temperamento”, que “à percepção da índole juvenil, impetuosa de seiva, um tanto insuficiente e tumultuária das nações americanas”, juntava “o sentimento europeu da disciplina, do político e do comando”.98


			Era isto o que Dom Pedro II justamente não era. Nunca havia sido. Desde criança. Menino triste, “da meninice não recolheu nenhum sabor; nem da mocidade nenhum encanto”; quase não brincou nem riu, e já aos nove ou dez anos fez-se “homenzinho” entre as lições de latim, de História sagrada, de literatura, de caligrafia, de francês, de alemão, de geografia e história.99 Nisso em certa medida não foi muito diferente dos outros meninos da elite das cidades, à época, que se caracterizavam pela precocidade grotesca, que se revelava tanto nos exames de latim prestados aos dez anos, quanto na iniciação sexual. Este último não foi o caso, aparentemente, do filho de Dom Pedro I que, ao contrário do pai, não se “beneficiou” pelo contato mais frequente e direto com escravos e pela liberdade de que dispunham os filhos dos senhores de engenho e de outros proprietários rurais.100


			Ao contrário, sua infância foi extremamente regulada. Não teve a liberdade de brincar. Teve uma “meninice sem gosto nenhum de meninice”. Não teve criança a liberdade que também não teria adulto.101 Tornou-se cinzento, como a sociedade brasileira após a reeuropeização efetuada no século XIX. Terá sido o melhor exemplo dessa reeuropeização. Essa é a principal crítica de Gilberto Freyre a Dom Pedro II: a de, no meio dos livros, ter perdido de vista o Brasil; a de ter substituído a coroa pela cartola e o manto de papo de tucano pela sobrecasaca preta; a de ter governado sem reinar, o que seria pior para um monarca que reinar sem governar, ao não estar atento às realidades brasileiras, e mais sensível à opinião liberal e literária da Europa; ao não ser mais marcial; ao não ser mais imperador para os olhos dos brasileiros do que para os olhos europeus e para os ouvidos de estadistas e literatos do Velho Continente; ao não ser mais litúrgico e mais atento aos interesses do Exército; ao não ser mais neto de dona Carlota Joaquina e sobrinho de dom Miguel.102 “A Dom Pedro II faltou mais de uma vez a noção de ser brasileiramente tradicionalista contra os excessos burguesmente progressistas da época”.103


			Para Gilberto Freyre, no Segundo Império tudo se fazia pelo critério de governanta inglesa. Este seria o drama, a tragicomédia da monarquia no Brasil do século XIX: “um Brasil predisposto ao governo de um arquipatriarca, cujo palácio fosse uma arquicasa- grande e cuja figura só surgisse aos olhos do povo a cavalo, as esporas de ouro tilintando como as de um Carlos Magno de história de Trancoso”104, dispunha, ao invés, de um soberano de “superioridade moral”, de vida austera, de hábitos simples, e muito recatado quanto ao sexo. 


			Mas teria ele o direito, como chefe de um governo monárquico, de desprezar todo o mundanismo, mesmo o inerente a essa espécie de governo? A verdade é que semelhante mundanismo talvez tivesse favorecido em nosso país o desenvolvimento das belas-artes e das belas-letras; e concorrido para a melhor solução de problemas nacionais através do maior contato, em circunstâncias agradáveis, de líderes que se desconheciam, que não se encontravam, que não conviviam fora dos serviços ou dos deveres burocráticos.105


			Dom Pedro II seria o tipo do marido ideal para a rainha Vitória, ou mesmo uma rainha Vitória de calças.106 Ele mergulhou o Brasil “no mais inestético dos puritanismos”, excedeu-se na tirania moral e falhou na estética ou no ritual do poder, tão caro aos sentidos de um povo nascido sob o encanto da liturgia da missa, com seus esplendores de ouro e prata e lampejos de roxo; “entre a simbologia viva, dramática, às vezes trágica da Igreja; entre os azuis do culto à Virgem, “ao ritmo dos gestos vagarosos de padres casando, abençoando, esconjurando, ajoelhando-se, exaltando Nosso Senhor”.107 


			Olhando-se hoje o Segundo Império tem-se a impressão de que faltaram-lhe à paisagem política contrastes fortes e definidos. Contrastes de branco e preto. Faltou-lhe à vida o embate de energias divergentes. O liberalismo burguês a quase todos acinzenta numa conciliação bem ao sabor do século. Do século que na própria arte acabaria se esfumando todo nas telas de Whistler; e dizendo com Verlaine: pas de couleur, rien que la nuance; e com Renan, ou não sei que discípulo seu, ser o cinzento a cor da verdade. Do século que de tanto se esbater em cor-de-rosa e cinza acaba provocando a reação formidável do Expressionismo; e aquele grito jovem e claro de Ernesto Psichari, neto de Renan, exaltando a acre natureza africana elo definido dos seus contrastes, pela sua nenhuma nuance.108


			Para Freyre, Dom Pedro II havia sido o agente responsável pelo apagamento das divergências políticas no Brasil, ele próprio dissolvendo-se num aparente liberalismo, num bovarismo jurídico e num europeísmo cenográfico, contribuindo para tornar o Brasil político, tanto quanto o econômico, dominado pela monocultura: “uma vida quase sem o entrechoque de antagonismos criadores e saudáveis”, em que não havia a coexistência de energias divergentes, combatendo-se em igualdade de forças, “sob a figura paternal de um imperador mais do Divino que da Constituição, mais brasileiro que imitação de rei inglês, mais telúrico que postiço, mais de papo de tucano do que de sobrecasaca príncipe Alberto”.109


			Dom Pedro II foi o primeiro a desdenhar da Coroa, a preferir a sobrecasaca e a cartola preta aos trajes imperiais. A presidir a monarquia brasileira, “igreja manuelina a pedir missas solenes mais do que sermões moralistas”, de forma melancólica, como “pastor protestante a oficiar em catedral católica”, a pregar sermões mais do que oficiar.110 Tornou-se mártir do seu próprio excesso de liberalismo acadêmico, sem raízes nas condições brasileiras; de pacifismo mórbido, com o sacrifício das divergências, de que ele devia ser o coordenador e nunca o destruidor.111 Para Freyre, foi esse espírito paisano, essa “espécie de calvinismo político” que fez apodrecer o trono brasileiro.112


			Como disse Ramalho Ortigão, no seu ensaio O quadro social da revolução brasileira, “declaradamente republicano o próprio imperador, seria singularmente estranho que no partido monárquico brasileiro alguém nutrisse a pretensão de ser mais realista do que o rei”.113 Ironia amarga e com algum fundo de verdade, com a qual concordou, de certa forma, o próprio neto do imperador, o príncipe dom Luís, ao escrever em Sob o Cruzeiro do Sul: “o erro principal da Monarquia foi que preferiu como base de sua autoridade as ideias abstratas aos fundamentos naturais que os ensinamentos do passado lhe poderiam indicar”.114


			II — Esta edição


			A presente edição reúne textos pouco conhecidos de Gilberto Freyre, espalhados por obras coletivas, livros de outros autores — na qualidade de prefácios, plaquetes e, sobretudo artigos de jornais. Seus tamanhos variam, indo do quase ensaio com várias páginas até as crônicas de uma página típicas de sua colaboração jornalística.


			Dividi a presente coletânea em quatro partes. A primeira, intitulada Independências, contempla vários artigos dedicados por Gilberto Freyre ao tema da Independência, não só do Brasil, e as suas variantes.


			Inicia-se com o artigo “A propósito de formas de governo”, publicado no Diario de Pernambuco de 23 de julho de 1950. Nele, Gilberto Freyre começa por admitir: “do Brasil dos começos do século XIX não se poderá pretender exigir que aparecesse de repente entre as nações adultas, já com formas de governo próprias ou de sua exclusiva criação”, pois “tais formas não se improvisam sob o puro ardor nacionalista ou um puro ânimo autonomistas”. O Brasil, ao invés disso, adaptou, ajustou, aclimatou formas de governo importadas da Europa, “acomodando-as a formas gerais de convivência humana aqui desenvolvidas [...] até constituírem um estilo brasileiro de vida”.


			O poder moderador foi uma dessas adaptações felizes, ao tornar possível o parlamentarismo, moderno e limitado, que floresceu por longos anos, sem contrariar a necessidade, a tradição de que estava impregnado o brasileiro comum, o pendor da maioria da população que, ao realizar-se a Independência, apenas se esboçava em povo, para governos visível, clara e definidamente encarnados por figuras protetoras dos interesses da gente comum contra abusos, calamidades, inundações, secas e invasões de estrangeiros. Tal necessidade ainda era presente em 1950, pois “o imagismo do culto dos santos talvez tenha se juntado ao patriarcalismo e ao monarquismo para acentuar em nossa gente essa disposição, essa necessidade de ver seus protetores em pessoas ou imagens e não apenas em símbolos ou instituições”.


			Nesse sentido, a monarquia não foi no Brasil um governo de classe, no critério marxista, mas um governo compreensivelmente nacional, por estarem os “governos monárquicos e hereditários em melhor situação de servir ao povo inteiro e não apenas aos interesses da classe ou do grupo que elege os presidentes ou prometem reelegê-los”, sendo ao contrário protetora dos interesses populares, sobretudo das gentes de cor, contra as prevenções e os privilégios dos eleitos.


			O segundo texto, publicado também no Diario de Pernambuco, em 7 de setembro de 1972, data do Sesquicentenário da Independência, trata dos “Aspectos do processo brasileiro de desenvolvimento nacional por uma revolução construtiva”. Aqui Gilberto Freyre faz um ensaio de História e de Geografia comparadas, ao colocar frente a frente o caso brasileiro, cujo desenvolvimento nacional em escala continental se vinha caracterizando pela predominância de “tendências no sentido de um crescente ajustamento”, quer no setor político, quer noutros setores, não havendo nesse contexto conflitos intranacionais, com o da então União Soviética, que era a continuação do Império russo, cuja situação interna estava longe de “representar um ajustamento etnocultural semelhante ao brasileiro”. Da mesma forma, tanto grandes quanto pequenos países, como o Canadá, a Bélgica, a Irlanda, a Itália, a China e a Índia, eram vítimas de “desajustamentos intranacionais”.


			Mas, nem por isso, o processo nacional brasileiro “foi sempre róseo na sua paz ou ordem nacional”, sofrendo crises e desajustamentos, mas estes solucionados por uma “arte política e engenharia nacional (social) como aquelas de José Bonifácio, dedicados a resolver essas crises e esses desajustamentos”. Nesse contexto, aspirações de caráter insurgente, por parte de populações oprimidas, se encontravam, vagas ou misturadas a aspirações outras, em movimentos revolucionários, tornando a situação brasileira, nesse particular, desde o começo do século XIX, semelhante à da Índia e de outras áreas das chamadas subdesenvolvidas ou em desenvolvimento. “À própria Revolução pernambucana não faltaram aspirações antes sociais do que apenas políticas, embora essas aspirações sociais fossem difusas e mal definidas”, e entre os revolucionários estarem sacerdotes e elementos rurais nada plebeus.


			Não obstante, se vitorioso, 1817 não teria se definido “como reorganização da economia ou da sociedade regional; apenas teria conseguido, para uma parte do Brasil, sua Independência”, e a substituição da monarquia por um republicanismo mais aristocrático que democrático”. É nesse sentido que 1817 parece ter sido prejudicado pela predominância de um sentido político libertário. Ter-lhe-ia faltado um objetivo econômico ou social revolucionário. Aqui Gilberto Freyre retoma, mas de maneira negativa, uma das principais observações de Oliveira Lima sobre 1817: a de que as causas “morais” predominaram sobre as econômicas, o que para o diplomata e historiador pernambucano era motivo de elogio, não de crítica.


			E conclui: no processo da Independência, José Bonifácio foi a grande figura: além de organizador da Independência política, cogitou em termos quase sociológicos de uma organização socioeconômica que fosse verdadeiramente cristã e brasileiramente democrática, inclusive no que se refere às inter-relações raciais.


			O terceiro texto, também publicado no Diario de Pernambuco, em 7 e 8 de setembro de 1974, trata da “Descolonização, independência e autocolonização”. Nele, Gilberto Freyre defende para os angolanos, os moçambicanos e outros nacionais da África lusófona, “não uma descolonização antiportuguesa, antieuropeia e anticristã, mas uma fase mais criadora e responsável, de autocolonização, com afirmação de autonomia”.


			E explica porquê: “é o processo brasileiro: continuamos a colonização portuguesa iniciada nas vastas terras que formam o Brasil, através de um esforço de autocolonização que, aqui, precedeu a Independência”. Trata-se de um esforço exclusivamente brasileiro, sem que tenha faltado a participação portuguesa e sem que se repudie qualquer outra colaboração de outras origens, que se integrem nesse esforço dentro da “constante luso tropical que caracteriza nossa formação de civilização no trópico e nosso tipo de convivência humana”, que privilegia “a miscigenação e a interpenetração de culturas, sem contudo oprimirem-se sobrevivências de etnias e de culturas, contanto que não se constituam nos chamados quistos, raciais ou culturais”.


			O texto a seguir, mais uma vez publicado no Diario de Pernambuco, em 20 de abril de 1971, trata uma vez mais da autocolonização, conceito básico da teoria freyreana sobre o tema, e se intitula “Colonização e Autocolonização: sugestões em torno de dois processos”. Segundo Freyre, dois processos caracterizam a formação brasileira, completando-se e concorrendo para uma integração e uma unidade nacionais bastante vigorosas para resistirem a forças deturpadoras ou “desbrasileirantes”.


			Esses dois processos desde o século XVI que se interpenetram, com a ação do bandeirante estendendo, ampliando e intensificando o primeiro esforço colonizador do português ou do europeu. Trata-se de uma ação, continuada por equivalentes saídos de outras regiões do país em relação a subáreas do Brasil central e da Amazônia, que se classifica como autocolonização, de que também foi evidência o esforço já brasileiro de brasileiros dos três sangues em Guararapes.


			A autocolonização é um esforço em que valores e técnicas de ameríndios e africanos, colonizados que influíram sobre os colonizadores, foram adotados e assimilados pelos colonizadores e integrados por autocolonizadores, uma como terceira cultura, que passou de pré-nacional a nacional no século XIX, e de submissa a padrões europeus de civilização a uma crescente tendência para a criação ou o desenvolvimento de valores e técnicas de vivência e de convivência, em harmonia com as condições telúricas de ambientes extraeuropeus.


			A autocolonização acabou por superar a colonização no Brasil, sem que no entanto se tenha repudiado o esforço de colonização empreendido pelos portugueses, nem se impedido o aproveitamento desses valores europeus pela futura nação, convertidos em valores nacionais adaptados a condições novas.


			Entre esses valores, a língua portuguesa, desde os dias pré-nacionais comum a vários subgrupos étnico-culturais e a várias subculturas. Impossível, nesse sentido, subestimar-se a importância que a língua portuguesa, enriquecida no trópico brasileiro, vem representando para o Brasil como expressão de uma cultura crescentemente diferenciada; e como marco para a unidade do Brasil como nação, pela sua ação aglutinante de diferenças subculturais e regionais. Nesse contexto, a língua portuguesa era a mais transeuropeia, a mais descolonizada, a mais tropicalizada das línguas neolatinas. 


			O brasileiro não é expressão nem de uma cultura singular nem de uma etnia única; sua formação decorreu da confluência e interpenetração de várias culturas e de várias etnias, resultando daí um tipo nacional de homem que pode ser caracterizado como metarracial. “Consciente o brasileiro é de sua condição de brasileiro, ecológica, histórica e nacionalmente diferenciado dos europeus, seus colonizadores; tanto no plano político quanto no plano biossocial e cultural ou sociocultural”.


			O texto, originalmente uma conferência proferida no Teatro Santa Isabel, no Recife, em 6 de setembro de 1972, em homenagem ao Sesquicentenário da Independência, intitula-se “A propósito do Grito do Ipiranga: uma interpretação sociológica da Independência brasileira”, e foi publicado em plaquete pela comissão organizadora das comemorações pernambucanas do mencionado Sesquicentenário.


			Nele, Gilberto Freyre afirma que Pernambuco foi o primeiro que “desassombradamente se descolonizou, por completo, antecipando-se, na Convenção de Beberibe, ao Grito do Ipiranga”. Mas esta descolonização não significa obrigatoriamente repúdio a grandes valores comuns. 


			É por isso que a Independência brasileira foi o exemplo de uma revolução libertária efetiva com o mínimo de violência e o mínimo de rancor. É necessário nesse contexto buscar as constantes brasileiras do que se deva considerar a Independência nacional, de um Brasil crescentemente independente que procura se afirmar cada vez mais Brasil pelas suas formas democráticas de convivência, como Estado soberano, nação criativa e cultura criadora. E os brasileiros, nesse sentido, devem se revoltar contra as dependências intelectuais que lhe destruam a espontaneidade, reduzindo-os a subfranceses.


			A Independência brasileira, precedida pela “atitude autonomista dos pernambucanos em 1821”, sucedeu dentro de um processo amplo e complexo na sua atuação, vindo de tempos remotos, tanto dos bandeirantes quando dos pernambucanos que em 1666 expulsaram um governador português, e em 1654 os holandeses. “1822 foi um episódio ostensivo e, decerto, memorável, expressivo, significativo. Porém não de importância máxima quando considerado sociologicamente”.


			A Independência do Brasil começou, nesse sentido, desde que à sua colonização por europeus, auxiliados por africanos, juntou-se sua autocolonização por europeus e africanos já diferenciados das gentes de suas origens etnocêntricas, e sobretudo por mestiços. Pernambucanos e bandeirantes foram, nesse contexto, os pioneiros do movimento da Independência e da autocolonização do Brasil. A América portuguesa, desde os seus começos, passou a sofrer o impacto de suas circunstâncias americanas, tropicais e extraeuropeias sobre suas origens ou suas heranças europeias.


			O processo brasileiro caracterizou-se por pequenas revoluções — pequenas como ocorrências históricas — dentro de uma constante ou de uma série de recorrências crescentemente revolucionárias que podem ser definidas como expressões de um processo, constantemente criador, “no sentido de que aqui se desenvolveu mais do um suposto Estado independente: uma sociedade e uma cultura de um novo tipo”. “Dentro de um processo suavemente revolucionário, mas não inautenticamente brasileiro, antecipamo-nos à Independência política, autocolonizando-nos.”


			O artigo seguinte, intitulado “Independência e Interdependência”, foi publicado no Diario de Pernambuco de 18 de setembro de 1945. Nele, Gilberto Freyre comenta que o senso de interdependência é indispensável ao homem moderno, e que o culto da Independência nacional ou pessoal não nos deve afastar da necessidade de considerarmos a interdependência uma das qualidades básicas do homem de hoje e da política dos povos modernos.


			Entre os brasileiros que realizaram em 1822 a Independência do Brasil havia pelo menos um que pela sua formação científica e filosófica sabia não ser possível povo ou homem nenhum, principalmente na época moderna, de meios de comunicação cada dia mais fáceis e rápidos, ser completamente independentes: José Bonifácio. 


			Daí o sentido conciliador e compreensivo da sua ação de construtor de um novo império.


			O desenvolvimento da interdependência entre os povos e os homens não significa o abandono ou o repúdio da independência nacional ou pessoal. Nesse sentido, para que um homem ou um povo se aperceba dos deveres, das responsabilidades e das vantagens da interdependência, é necessário que seja, quanto possível, independente, livre das formas de dependência que significam subordinação, servidão e submissão. É necessário, nesse sentido, proclamar a interdependência das nações, ideia revolucionária porque indica um limite à soberania nacional. O grande obstáculo a essa interdependência seria a falta dos líderes de visão.


			Aqui Gilberto Freyre, em texto escrito logo após o final da II Guerra Mundial, mostra-se ao corrente, ou mesmo antecipa as grandes iniciativas da comunidade internacional em prol de uma maior integração, mesmo que com sacrifício relativo das soberanias, de que é exemplo máximo a criação da Comunidade, depois União, europeia.


			Ao Brasil sucedeu, ao travar-se a luta pela abolição, ter encontrado para orientador de campanha a grande voz, a grande inteligência, a grande personalidade de Joaquim Nabuco. O mesmo nos sucedera nos dias mais turvos do movimento da Independência: encontrava então o Brasil outra personalidade superior para orientá-lo: José Bonifácio.


			Mas não foram somente esses dois: “verdadeiras constelações de grandes homens teve o povo brasileiro a seu serviço num, e noutro movimento de independência”. E é por isso que não há “maneira melhor de comemorarmos a Independência política do Brasil, proclamada em 1822, do que proclamando ou reconhecendo a interdependência do homem de hoje em relação com os demais povos democráticos.”


			No texto seguinte, de maior fôlego, publicado na História da Independência do Brasil, obra em quatro volumes dirigida por Josué Montello e publicada em comemoração ao Sesquicentenário da Independência, intitulado A unidade nacional do Império, Gilberto Freyre ressalta a singularidade marcante do Brasil em relação aos Estados nacionais americanos, por conta da forma monárquica de configuração política dentro da qual se vinha sociologicamente processando a sua formação nacional. Trata-se de uma “política unificadora de Brasis”, no que pode ser considerada “a culminância, no tempo tanto social como histórico, de um processo que perpassa a História do Brasil desde a Colônia até a atualidade”, sendo uma expressão não só histórica como trans-histórica de “um processo quase sociológico de unificação, de suas constâncias ou contingências especificamente históricas”.


			“A forma monárquica de unificação de energias diversas e até contraditórias vem servindo, no Brasil, para corrigir o que outras forças ou influências têm concorrido para desunir ou separar”. Nesse contexto, os reis de Portugal importaram da África escravos de diversas origens subétnicas e expressões culturais, para que não se solidarizassem facilmente contra seus dominadores brancos, o que teve como efeito colateral o de, depois de espalhados pelas várias regiões agrárias e industriais do país, atuarem como elemento unificador, um aliado sociocultural do branco na obra de unificação, já que para se integrarem e entenderem entre si, tinham que fazer uso da cultura e da língua do dominador. Os reis de Portugal mantinham por outro lado uma sistemática de relações com diversas partes da colônia, com “vários e diferentes Brasis”, buscando evitar solidariedades inter-regionais que pusessem em perigo o poder monárquico e a unidade nacional. 


			A monarquia brasileira, nesse contexto, deu ao país sua singularidade, mais que política, unificadora de diferenças regionais de cultura. Ao lado da família patriarcal, da religião católica, da língua portuguesa e do escravo, agiu como elemento unificador. O regime monárquico, por sua legitimidade simbólica e política, sempre se sobrepôs a inevitáveis elementos “republicanos”, como latifundiários e bandeirantes, e desse fato se irradiou um poder unificador de energias, quer pré-nacionais, quer nacionais, e estabilizadora, no mesmo plano, de um sistema socioeconômico que atingira no Império a sua maturidade e o seu esplendor. E estabilizador também de uma sociedade patriarcal, espalhada por vastíssimo território, “una no essencial de sua configuração e plural em várias das suas expressões exteriores mais vigorosas”. E, não esqueçamos, obra do esforço colonizador e principalmente de energia autocolonizadora. “O Império consolidou, no Brasil, uma duradoura unidade nacional, superior à de qualquer nação moderna espalhada em território vasto como é o caso da nação brasileira”.


			Uma das manifestações dessas singularidades era o poder moderador, que corroborava o poder executivo imperial e correspondia a situação especificamente brasileira, a de uma gente profundamente habituada a reis que governassem ao invés de simplesmente reinarem, e corrigia, na Constituição nacional, o excesso de cópia ou arremedo das constituições monárquicas ocidentais, com a sua redução, às vezes ao mínimo, da participação efetiva do monarca nos governos constitucionais.


			Era também uma monarquia que se “afirmava ecologicamente brasileira em seu ritual e até na sua estética”, pelo abrasileiramento litúrgico, visual e auditivo da monarquia, recriada por uma como mitologia política, como a religião católica foi criada no Brasil por uma mitologia religiosa que abrasileirara ritos e crenças. Foi assim que o folclore brasileiro impregnou-se de sugestões monárquicas, e que o povo reuniu-se em torno de símbolos de um poder que excedia, em grandeza e majestade, em beleza de expressão festiva, “quanto era expressão apenas de poderes patriarcais menos gerais, menos nacionais”. Mesmo que o poder fosse exercido por um monarca com tendências cizentamente burguesas, europeiamente erudito, exageradamente antinacionais, como Pedro II.


			O Império foi unificador de etnias e “dulcificador de contrastes entre brasileiros de diferentes grupos regionais e de diferentes condições de classe”, recrutando descendentes de negros e de ameríndios; e que concedeu igualdade de oportunidades aos brasileiros descendentes de etnias diversas que propiciariam no futuro o máximo de unidade nacional: fusão étnica e fusão, quanto possível, social. O trabalho escravo foi favorável à unidade do Império, e o trabalho livre talvez fosse capaz de comprometer essa unidade. O escravo é um elemento de unificação de escravos e até de sociedades e de culturas regionais, de unificação, de aglutinação e de coesão. A conservação do sistema monárquico e unificador de diferenças permitiu a conservação da sua forma social que permitiu desenvolver-se daquelas substâncias transplantadas da Europa um novo tipo de homem e um novo tipo de civilização, crescentemente adaptados a uma ecologia em grande parte tropical. Tal desenvolvimento somente foi possível sob uma organização política que favoreceu ao mesmo tempo tal desenvolvimento e a conservação da unidade e da integridade nacionais.


			Apesar das suas diversas procedências, os negros importados da África, como  força servil de trabalho, foram um elemento “não só grandemente homogêneo como unificador de Brasis em Brasil”; verdadeiros “cocolonizadores”, ao lado do português, em ação colonizadora e unificadora que se afirmava tanto na época de sua importação maciça da África quanto na época do tráfico interno, de negros já abrasileirados como escravos, do  Nordeste para o Centro-Sul, sendo veículo de “brasileirismos unificadores”. Mas essa característica não se restringiu apenas aos escravos; atingiu também a brancos de elite que, oriundos do Recife ou de Salvador, foram para o sul do Império, bem como aqueles que, na Guerra do Paraguai, se deslocaram para o mesmo sul, onde se uniram a famílias já radicadas.


			O brasileiro do litoral ou da cidade viveu durante todo o século XIX sob a obsessão dos “olhos dos estrangeiros”, cujo temor viria substituir aquele relativo aos “olhos” dos jesuítas ou da Santa Inquisição. Esses olhos dos estrangeiros eram os olhos da Europa, do Ocidente, e a partir de uma certa época, dos Estados Unidos; do Ocidente burguês, industrial e carbonífero, que “com suas técnicas, estilos de cultura, modas de vestir, composições de paisagem, chocaram as nossas, impregnadas, alguns delas, de sobrevivências do Oriente”.


			Entre estas últimas, o oriental culto à monarquia e a devoção à pessoa do monarca, não só legitimavam o respeito da parte dos governados, evitando bonapartismos, como deram “prestígio místico à causa da unidade nacional, encarnada nesses detentores dinásticos de autoridade e de mando”.


			A insatisfação com a monarquia vinha menos da ação do imperador, “sempre nacional nas suas preocupações”, do que das relações entre a Corte e as províncias, que era semelhante, em vários aspectos, às de uma Metrópole com suas colônias, estas dependentes de decisões de caráter político e econômico que eram adotadas no Rio de Janeiro à revelia das províncias e que muitas vezes contemplavam mais os interesses da Corte e do seu entorno político e econômico que do todo nacional.


			A Proclamação da República em 1889 foi desse modo a expressão 


			não só inevitável como fruto de um processo complexamente revolucionário que continuava a exigir dos brasileiros o ajustamento de suas relações intranacionais num plano e sob critério antes econômico-social do que simplesmente político-jurídico. 


			Nesse contexto, as Forças Armadas atuaram no Brasil republicano no sentido de manter a unidade nacional, de fazer-se presente em períodos críticos de modo a conter excessos de facciosismo, de estadualismo e de antibrasileirismo, de caráter ideológico ou econômico.


			A República não deixou de favorecer o necessário e fecundo jogo entre aparentes contrários — ordem e progresso, unidade e diversidade, que durante o Império havia sido por vezes sacrificado ao domínio quase exclusivo da ordem e da unidade, sacrificando-se o progresso e a diversidade.


			O Brasil chegou ao século XX com um núcleo de civilização europeu já adaptado ao trópico americano, passando da colonização para a autocolonização, de que foi exemplo característico a adaptação da monarquia lusitana ao ambiente tropical, processo que “abrasileirou, em benefício do Brasil, o próprio sangue real importado da Europa”. O Império deu ao Brasil uma unidade que lhe permitiria, como República, continuar a ser combinação de unidade na diversidade. Nesse contexto, os estadistas do Império compreenderam que não deveriam ser uma civilização com um destino apenas mediterrâneo, ou somente transoceânico, mas um misto de ambas, na condição de parte, e líder, de um sistema de civilização moderna nos trópicos. 


			Esta primeira parte, dedicada às Independências, encerra-se com texto de Gilberto Freyre dedicado a uma outra independência, a norte-americana, que em muito influenciou a brasileira. Trata-se da conferência “O bicentenário da Revolução americana”, proferida na Câmara dos Deputados em 1976 e publicada em plaquete no mesmo ano. Nela, o sociólogo pernambucano afirma que a Independência dos Estados Unidos foi um processo de criatividade, ligada à genialidade, liderado por grandes homens, grandes criadores dos desenvolvimentos humanos, mas também com a participação da gente comum, também, a seu modo, criativa e nem sempre inerme. Há no caso duas criatividades: uma da numerosa gente comum a desenvolver, desde o século XVII, uma vocação nacional, tal a sua crescente diferenciação dos colonizadores europeus. Outra, a da espantosa e surpreendente constelação de grandes homens.


			Explica-se a repercussão dessa revolução, inclusive no Brasil, onde provocou não pouca criatividade da parte dos brasileiros, ao invés de passiva imitação, no modo pelo qual nos desprendemos da tutela europeia; fazendo-a ao “seu próprio e criativo modo, fugindo da mística e do mito de a salvação estar sempre na República, conservando a Monarquia”.


			Entre os founding-fathers, Hamilton teve tendências semelhantes às de José Bonifácio: liberal, contrapondo-se a mas complementando Jefferson, mais autoritário do que este, mas também o “mais abrangentemente criativo, o mais genialmente criativo, o que mais vigorosamente se exprimiu em termos de criatividade, quer individual, quer de intérprete de uma coletividade inteira”. Mas, paradoxalmente, também era um aristocrata, “senhor da casa-grande de Montecello, na Virgínia agrária e patriarcal, um pedaço do norte do Brasil; parente sociológico dos senhores das casas-grandes patriarcais do Brasil da mesma época”.


			A Independência dos Estados Unidos foi um movimento de humanistas e de homens públicos de imaginação, de generalistas, que interpretaram um anseio coletivo para a afirmação de um status nacional, caso único de união bem-sucedida entre o anseio da gente comum e a orientação dada a esse anseio por um grupo de aristocratas de inteligência de feitio generalista. É bem verdade que os Estados Unidos se afastaram dessa tradição generalista, optando pela superespecialização, com consequências nem sempre felizes.


			A Revolução americana deu ao mundo uma nova concepção do que seja convivência humana, concepção de valor permanente, concepção que viria a exprimir-se em formas de convivência democrática, além de política, econômica, social e cultural. Mas, em pelo menos um aspecto, o Brasil antecipou-se aos Estados Unidos, ao pôr em prática o ideal social e politicamente revolucionário, renovador e transformador, criador de novas formas de convivência humana e destruidor de barreiras ou fronteiras entre grupos, no que se refere à igualdade de oportunidades para o cidadão, independentemente de sua etnia ou de sua cor. “Não há em nenhum outro lugar do mundo uma tão grande aproximação de uma democracia racial como a do Brasil, com todas as imperfeições, todas as deficiências”. Daí “não haver, rigorosamente entre nós, negros brasileiros e, sim, na realidade, brasileiros de origem negra ou de procedência africana, mas metarracialmente tão somente brasileiros”.


			Gilberto Freyre conclui este texto afirmando que a pura independência política não basta para que um povo se constitua em nação verdadeiramente autônoma. Nesse sentido, a Independência política norte-americana abriu o caminho para outra decisiva revolução, que tornou possível a assimilação daqueles imigrantes vindos da Europa. A Revolução de 1776 foi o começo de outra e mais ampla revolução autonomista — a cultural. É que, para Freyre, à criatividade no setor político dos Estados Unidos aliou-se a criatividade em outros setores: agricultura, indústria, condições de trabalho, saúde pública, ciência e técnica, artes, arquitetura, literatura, filosofia e antropossociologia. 


			Inicia-se a segunda parte, intitulada O valor dos fracassos, e dedicada ao estudo das revoluções e das tentativas de Independência que não deram certo, sobretudo as pernambucanas. Aqui Gilberto Freyre inspira-se com certeza em Oliveira Lima, e retoma o fio da argumentação do seu mentor intelectual, que a certa altura de sua obra histórica comentara que Pernambuco havia tido um papel fundamental na formação nacional, seja pelas suas vitórias, como a da Restauração pernambucana de 1654, seja pelas suas derrotas, como as da Revolução de 1817 e da Confederação do Equador. Assim, no primeiro texto desta parte, intitulado “O valor dos fracassos revolucionários” e publicado na Folha de São Paulo de 23 de abril de 1978, Gilberto Freyre começa por considerar que os movimentos revolucionários fracassados têm importância sociológica. A tendência tradicional é esquecer os fracassos pelos triunfos, mas nem só de triunfos vive uma nação ou uma sociedade humana; vive também de fracassos. O fracasso pode apurar qualidades ou virtudes que, em triunfos sucessivos, não seriam aperfeiçoadas e desenvolvidas.
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